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Barragens inundam cachoeiras que dificultam a navegação, e as eclusas associadas às barragens permitem 

a passagem de barcaças para transporte de commodities, principalmente a soja. O Brasil possui extensos 

planos para a navegação (por exemplo, [1, 2]) e essas barragens permitiriam a abertura da hidrovia do 

Tapajós, planejada para levar soja de Mato Grosso para portos em Santarém, Santana e Barcarena, assim 

dando acesso ao rio Amazonas e ao oceano Atlântico [1, 3]. 

Uma barragem adicional, que não é mencionada no “eixo energia” do plano, seria necessária para 

concluir a hidrovia: a de Chacorão, no rio Tapajós (por exemplo, [39]). Essa obra também não aparece 

entre as barragens listadas nos PDEs 2011-2020, 2012-2021 e 2013-2022 [4-6]. Por outro lado, a UHE 

Chacorão figura no estudo de viabilidade [7] e na avaliação ambiental integrada (AAI) das barragens do 

Tapajós ([8], p. 60). Além disso, as eclusas dessa barragem são indicadas como “prioritárias” no Plano 

Nacional Hidroviário (PNH) ([9], p. 22). A UHE Chacorão permitiria que barcaças atravessassem a 

cachoeira de Chacorão. 

Chacorão inundaria 18.700 ha da TI Munduruku [3]; no caso das UHEs de São Luiz do Tapajós e Jatobá, 

os reservatórios alagariam terras do povo Munduruku que não foram ainda oficialmente designadas como 

uma TI [10, 11]. Note-se que o reconhecimento de TIs no Brasil encontra-se essencialmente paralisado há 

alguns anos, reportadamente devido a ordens superiores, que a Fundação Nacional do Índio (Funai) não 

nega (e.g., [12]). Uma pergunta tem sido se essa paralisação visa, entre outros objetivos, facilitar a 

inundação de áreas habitadas por povos indígenas que ainda não foram reconhecidas como TIs, como no 

caso dos Munduruku ao longo do rio Tapajós, mais especificamente daqueles que vivem na área das 

represas planejadas de São Luiz do Tapajós e Jatobá. A resposta dessa pergunta ficou clara em um vídeo 

de Maria Augusta Assirati, presidente interina da Funai, em lágrimas quando ela tentava explicar para um 

grupo de Munduruku em setembro de 2014 que a papelada para a criação da sua reserva estava 

completamente pronta para a assinatura dela e que se encontrava na mesa dela há mais de um ano, mas 

que “outros orgãos do governo começaram a discutir a proposta” por causa dos planos hidrelétricos [13]. 

Ela foi substituída como chefe da FUNAI nove dias depois, com a papelada ainda não assinada e, 

posteriormente, ela confirmou a interferência [14, 17]. 
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Maria Augusta Assirati durante reunião com indígenas na aldeia Marmelos, Amazonas (Foto: Mário 

Vilela/Funai) 
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